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acordo com o Regulamento CE n.o 1360/2002, de 13 de Junho, estando
autorizada a realizar a 1.a verificação e a colocar a respectiva marca
própria, em anexo, e os símbolos do controlo metrológico, nos locais
de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano,
renovável após prévia auditoria.

31 de Janeiro de 2007. — A Vogal do Conselho Directivo, Maria
José Brito.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4018/2007

1 — Mostrando-se indispensável dotar este Gabinete de meios
humanos adequados à pronta análise e resolução dos muitos assuntos
que diariamente lhe são presentes, nos termos e ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio, em regime de requisição, o licenciado António
João Pires Pina, do quadro de pessoal do Instituto de Informática,
para o desempenho das funções de especialista de sistemas de infor-
mação e comunicação.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração correspondente à de
adjunto de gabinete, incluindo despesas de representação e subsídios
de refeição, de férias e de Natal.

3 — Quando se deslocar em missão oficial no País ou no estrangeiro
o nomeado terá, ainda, direito aos abonos das correspondentes des-
pesas de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao que
estiver em vigor para os servidores do Estado com a categoria cor-
respondente ao índice 710 da tabela salarial da função pública.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 15 de
Fevereiro de 2007 e manter-se-á em vigor até à cessação das minhas
actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo o tempo.

12 de Fevereiro de 2007. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 4019/2007

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, e nos termos dos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego as seguintes competências próprias
no director de serviços de Administração, engenheiro José Eduardo
Gonçalves Lourenço, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços,
até ao limite de E 2500, com observância das formalidades legais
em vigor;

b) Autorizar deslocações diárias em serviço no território nacional,
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de
custo, antecipadas ou não, dos funcionários afectos à respectiva uni-
dade orgânica;

c) Autorizar o uso de viatura própria;
d) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, a manutenção

e a distribuição dos equipamentos, designadamente informáticos, de
escritório e viaturas;

e) Justificar ou injustificar as faltas dadas pelos funcionários afectos
à respectiva unidade orgânica;

f) Mandar verificar o estado de doença, bem como submeter os
funcionários e agentes a junta médica, nos termos dos artigos 33.o,
36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Afectar o pessoal na área respectiva;
h) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcionários

e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e todos os res-
peitantes ao regime de segurança social da função pública, incluindo
os referentes a acidentes em serviço;

i) A assinatura no que respeita a assuntos correntes da respectiva
Direcção de Serviços, incluindo os relativos a contagem de tempo
de serviço e a submissão de funcionários a junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

j) Aceitar notas de crédito emitidas pelas empresas fornecedoras
de bens e serviços, de acordo com o estabelecido no Código do IVA;

l) Autorizar a libertação de garantias bancárias após o cumprimento
de contratos ou promover o accionamento dessas garantias em caso
de incumprimento.

2 — As competências ora delegadas poderão ser subdelegadas, no
todo ou em parte, dentro dos condicionalismos legais.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados pelo
director de serviços de Administração, no âmbito das competências
delegadas e subdelegadas desde 8 de Janeiro de 2006.

18 de Janeiro de 2007. — O Director Regional, Augusto José de
Sousa Gouveia.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 4020/2007

Por despacho de 29 de Janeiro de 2007 do director regional de
Agricultura de Trás-os-Montes, foi autorizada a prorrogação da comis-
são de serviço extraordinária em regime de estágio para posterior
ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro de Maria da Conceição Pereira Rodrigues Silva e de
Maria Arminda da Costa Fonseca, estagiárias da carreira de enge-
nheiro do quadro da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes, nos termos do n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, por força do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Fevereiro de 2007. — O Director Regional, Carlos Guerra.

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica

Despacho n.o 4021/2007

Para os devidos efeitos se torna público que foi conferido a Luís
Miguel Carvalho Monteiro o reconhecimento como técnico em modo
de produção biológico na área da produção vegetal, nos termos do
Regulamento para o Reconhecimento das Organizações de Agricul-
tores em Modo de Produção Biológico e dos Técnicos em Modo
de Produção Biológico, aprovado pela Portaria n.o 180/2002, de 28
de Fevereiro, com a última redacção dada pela Portaria n.o 422/2003,
de 22 de Maio.

O reconhecimento produz efeitos a partir do dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República, 2.a série.

8 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, José António de Sousa
Canha.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 4022/2007

Por despacho de 23 de Janeiro de 2007 do presidente do Instituto
da Vinha e do Vinho, Fernando Manuel Bispo Simões foi reclas-
sificado, precedendo período probatório, nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na carreira de técnico
superior jurista, com a categoria de técnico superior de 2.a classe,
do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho, ficando
posicionado no escalão 1, índice 400, considerando-se exonerado do
seu anterior lugar a partir de 12 de Janeiro de 2007. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Administração,
Lopes das Neves.




